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Carreira Categorias Conteúdo funcional
Grau

de complexidade
funcional

Número
de posições

remuneratórias

Assistente técnico. . . . . . . . . . Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e pro-
cessos, com base em diretivas bem definidas e instruções 
gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas de atuação 
comuns e instrumentais e nos vários domínios de atuação 
dos órgãos e serviços.

2 9

Assistente operacional Encarregado geral operacional Funções de chefia do pessoal da carreira de assistente opera-
cional. Coordenação geral de todas as tarefas realizadas pelo 
pessoal afeto aos setores de atividade sob sua supervisão.

1 2

Encarregado operacional . . . . Funções de coordenação dos assistentes operacionais afetos ao 
seu setor de atividade, por cujos resultados é responsável.

5

Realização das tarefas de programação, organização e controlo 
dos trabalhos a executar pelo pessoal sob sua coordenação.

Substituição do encarregado geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

Assistente operacional . . . . . . Funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, 
enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus 
de complexidade variáveis.

8

Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar 
esforço físico.

Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela 
sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à 
manutenção e reparação dos mesmos.

 Resolução da Assembleia da República n.º 54/2014

Recomenda ao Governo que concretize as medidas políticas ne-
cessárias para o funcionamento pleno do Departamento de 
Psiquiatria e Saúde Mental da Unidade Local de Saúde do 
Baixo Alentejo (ULSBA).

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que:

1 — Tome as medidas políticas para colocar na ULSBA 
os psiquiatras necessários ao regular funcionamento do De-
partamento de Psiquiatria e Saúde Mental e que respondam 
às necessidades da população do distrito de Beja.

2 — Estabeleça medidas políticas de colocação de recur-
sos humanos médicos no distrito de Beja que, à semelhança 
do que o Serviço Médico à Periferia fez para os Cuidados 
de Saúde Primários, dotem este distrito dos recursos hu-
manos de que carece.

Aprovada em 30 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 91/2014
de 20 de junho

O presente diploma transpõe parcialmente para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2011/89/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de novembro de 2011, que 
altera as Diretivas n.os 98/78/CE, 2002/87/CE, 2006/48/
CE e 2009/138/CE, todas do Parlamento Europeu e do 
Conselho, no que se refere à supervisão complementar 
das entidades financeiras de um conglomerado financeiro 
(Diretiva n.º 2011/89/UE).

Por sua vez, a Diretiva n.º 2002/87/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2002, 
transposta pelo Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, 
conferiu às autoridades de supervisão do setor financeiro 
poderes e instrumentos complementares de supervisão de 
grupos compostos por instituições de crédito, empresas 
de seguros e empresas de investimento que atuem em 
diferentes setores dos mercados financeiros, denominados 
«conglomerados financeiros».

Tendo sido identificado que estes grupos estão expostos 
a riscos complexos, evidenciou -se a necessidade de os 
conglomerados financeiros estarem sujeitos a supervisão 
complementar à supervisão numa base individual, consoli-
dada ou ao nível do grupo, sem duplicar ou afetar o grupo 
e independentemente da estrutura jurídica do mesmo. É 
também adequado que os requisitos de dispensa da apli-
cação da supervisão complementar sejam aplicados com 
base no risco, sendo certo que a monitorização abrangente 
e adequada dos riscos só poderá ser realizada quando as 
autoridades de supervisão reúnem informações e estabele-
cem medidas de supervisão além do âmbito nacional dos 
respetivos mandatos. Do mesmo modo, há necessidade 
de monitorizar e controlar potenciais riscos de grupo com 
que os conglomerados financeiros se deparam devido às 
participações noutras empresas.

O presente diploma exclui as alterações introduzidas 
pela Diretiva n.º 2011/89/UE à Diretiva n.º 2006/48/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho 
de 2006, relativa ao acesso à atividade das instituições 
de crédito e ao seu exercício, as quais serão objeto de 
transposição integrada no diploma que proceder à trans-
posição da Diretiva n.º 2013/36/UE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao 
acesso à atividade das instituições de crédito e à supervisão 
prudencial das instituições de crédito e das empresas de 
investimento.
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São, ainda, excluídas do presente diploma as altera-
ções introduzidas pela Diretiva n.º 2011/89/UE à Diretiva 
n.º 2009/138/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 25 de novembro, relativa ao acesso à atividade de se-
guros e resseguros e ao seu exercício (Solvência II), as 
quais serão objeto de transposição integrada no diploma 
que proceder à transposição desta última Diretiva.

Para adotar o novo quadro normativo decorrente da Di-
retiva n.º 2011/89/UE, o presente diploma altera o Regime 
Jurídico do Acesso e Exercício da Atividade Seguradora 
e Resseguradora, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 94 -B/98, 
de 17 de abril e o Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de feve-
reiro, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2002, relativa à supervisão comple-
mentar de instituições de crédito, empresas de seguros e 
empresas de investimento de um conglomerado financeiro, 
e a Diretiva n.º 2005/1/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de março de 2005, que estabelece uma 
nova estrutura orgânica para os comités no domínio dos 
serviços financeiros.

Foram ouvidos o Banco de Portugal, a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários, o Instituto de Seguros 
de Portugal, o Conselho Nacional de Supervisores Finan-
ceiros, a Associação Portuguesa de Bancos, a Associação 
Portuguesa de Seguradores, a APFIPP — Associação Por-
tuguesa de Fundos de Investimento, Pensões e Patrimó-
nios, e a APC — Associação Portuguesa de Empresas de 
Investimento.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma transpõe parcialmente para 
a ordem jurídica nacional a Diretiva n.º 2011/89/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de novembro 
de 2011, que altera as Diretivas n.os 98/78/CE, 2002/87/
CE, 2006/48/CE e 2009/138/CE, todas do Parlamento 
Europeu e do Conselho, no que se refere à supervisão 
complementar das entidades financeiras de um conglo-
merado financeiro.

2 — Para concretização do disposto no número anterior, 
o presente diploma procede à alteração:

a) Ao Decreto -Lei n.º 94 -B/98, de 17 de abril, que 
aprova o Regime Jurídico do Acesso e Exercício da Ati-
vidade Seguradora e Resseguradora;

b) Ao Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, 
que transpôs para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2002, relativa à supervisão comple-
mentar de instituições de crédito, empresas de seguros e 
empresas de investimento de um conglomerado financeiro, 
e a Diretiva n.º 2005/1/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de março de 2005, que estabelece uma 
nova estrutura orgânica para os comités no domínio dos 
serviços financeiros.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 94 -B/98, de 17 de abril

Os artigos 156.º, 172.º -A, 172.º -B, 172.º -G e 172.º -I 
do Regime Jurídico do Acesso e Exercício da Atividade 
Seguradora e Resseguradora, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 94 -B/98, de 17 de abril, passam a ter a seguinte reda-
ção:

«Artigo 156.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — Caso a empresa de seguros ou de resseguros 

sujeita à supervisão prevista no número anterior tenha 
como empresa mãe uma sociedade gestora de partici-
pações no setor dos seguros, uma empresa de seguros 
ou de resseguros de um país terceiro, uma companhia 
financeira mista ou uma sociedade gestora de parti-
cipações mista de seguros, que seja também empresa 
mãe de outra empresa de seguros ou de resseguros au-
torizada noutro Estado-Membro da União Europeia, o 
Instituto de Seguros de Portugal deve chegar a acordo 
com a autoridade de supervisão congénere do Estado-
-Membro em questão para a designação daquela a quem 
cabe a responsabilidade pelo exercício da supervisão 
complementar.

Artigo 172.º -A
[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) «Sociedade gestora de participações mista de se-

guros», uma empresa mãe que não seja uma empresa 
de seguros, uma empresa de resseguros, uma empresa 
de seguros ou de resseguros de um país terceiro, uma 
sociedade gestora de participações no setor dos seguros 
ou uma companhia financeira mista, sendo pelo menos 
uma das suas filiais uma empresa de seguros ou uma 
empresa de resseguros;

l) «Companhia financeira mista», uma companhia 
financeira na aceção da alínea l) do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro.

Artigo 172.º -B
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) Cuja empresa mãe seja uma sociedade gestora 

de participações no setor dos seguros, uma companhia 
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financeira mista ou uma empresa de seguros ou de res-
seguros de um país terceiro;

c) [...].

2 — [...].
3 — O exercício da supervisão complementar não 

implica que o Instituto de Seguros de Portugal super-
visione as empresas de seguros ou de resseguros de um 
país terceiro, as sociedades gestoras de participações 
no setor dos seguros, as companhias financeiras mistas 
ou as sociedades gestoras de participações mistas de 
seguros, individualmente consideradas.

Artigo 172.º -G
Supervisão complementar de empresas de seguros ou de resse-

guros que sejam filiais de uma sociedade gestora de partici-
pações no setor dos seguros, de uma companhia financeira 
mista ou de uma empresa de seguros ou de resseguros de um 
país terceiro.

1 — No caso previsto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 172.º -B, é efetuado um cálculo de solvência cor-
rigida ao nível da sociedade gestora de participações 
no setor dos seguros, da companhia financeira mista 
ou da empresa de seguros ou de resseguros de um país 
terceiro, nos termos de norma regulamentar do Instituto 
de Seguros de Portugal.

2 — As empresas participadas da sociedade gestora 
de participações no setor dos seguros, da companhia 
financeira mista ou da empresa de seguros ou de res-
seguros de um país terceiro são incluídas no cálculo 
previsto no número anterior.

3 — Se o cálculo previsto no n.º 1 revelar que a sol-
vência da empresa de seguros ou de resseguros filial da 
sociedade gestora de participações no setor dos seguros, 
da companhia financeira mista ou da empresa de seguros 
ou de resseguros de país terceiro está ou pode vir a estar 
em risco, o Instituto de Seguros de Portugal determina 
o que for adequado à correção dessa situação ao nível 
da empresa de seguros ou de resseguros.

Artigo 172.º -I
Nível de aplicação no que respeita às companhias

financeiras mistas

1 — Caso uma companhia financeira mista esteja 
sujeita a disposições equivalentes do presente diploma 
e do Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, nomea-
damente em termos de supervisão baseada no risco, o 
Instituto de Seguros de Portugal, enquanto autoridade 
responsável pela supervisão complementar, pode, após 
consulta das demais autoridades competentes respon-
sáveis pela supervisão de filiais, aplicar a essa compa-
nhia financeira mista apenas a disposição relevante do 
referido decreto -lei.

2 — Caso uma companhia financeira mista esteja 
sujeita a disposições equivalentes do presente diploma 
e da Diretiva n.º 2013/36/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de junho de 2013, nomeadamente 
em termos de supervisão baseada no risco, o Instituto de 
Seguros de Portugal, enquanto autoridade responsável 
pela supervisão complementar pode, de comum acordo 
com o supervisor do grupo no subsetor bancário e dos 
serviços de investimento, aplicar a essa companhia fi-
nanceira mista apenas a disposição do regime relativo 

ao subsetor financeiro de maior dimensão, nos termos 
da alínea r) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 145/2006, 
de 31 de julho alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, 
de 6 de fevereiro.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal informa a 
Autoridade Bancária Europeia e a Autoridade Europeia 
dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma das 
decisões tomadas ao abrigo dos números anteriores.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho

Os artigos 2.º a 5.º, 7.º, 9.º, 11.º, 16.º a 20.º e 22.º do 
Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

[...]:
a) «Instituição de crédito», uma empresa cuja ati-

vidade consiste em receber do público depósitos ou 
outros fundos reembolsáveis e em conceder crédito 
por conta própria;

b) «Empresa de seguros», uma empresa nas seguintes 
aceções:

i) Empresa que tenha recebido uma autorização ad-
ministrativa para o exercício da atividade seguradora e 
resseguradora;

ii) Empresa de seguros detida por uma instituição 
financeira que não seja uma empresa de seguros ou de 
resseguros, ou um grupo segurador ou ressegurador, ou 
por uma empresa não financeira, cujo objeto consista 
em fornecer uma cobertura de seguro exclusivamente 
aos riscos da empresa ou empresas a que pertence ou 
de uma empresa ou empresas do grupo de que faz parte 
(empresa de seguros cativa);

iii) Empresa que seria obrigada a dispor de uma auto-
rização administrativa enquanto empresa de seguros se 
a sua sede estivesse situada na União Europeia (empresa 
de seguros de um país terceiro);

c) «Empresa de investimento», as empresas em cuja 
atividade habitual se inclua a prestação de um ou mais 
serviços de investimento a terceiros ou o exercício de 
uma ou mais atividades de investimento e que estejam 
sujeitas aos requisitos previstos na Diretiva n.º 2004/39/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 
abril de 2004, com exceção das instituições de crédito e 
das pessoas ou entidades previstas no n.º 1 do artigo 2.º 
da mesma diretiva, ou uma sociedade cuja sede esta-
tutária se situe num país terceiro e que necessitaria de 
autorização, ao abrigo da referida definição, caso a sua 
sede estatutária se situasse em Portugal;

d) «Entidade regulamentada», uma instituição de 
crédito, uma empresa de seguros ou de resseguros, uma 
empresa de investimento, uma sociedade gestora auto-
rizada a gerir organismos de investimento coletivo em 
valores mobiliários ou uma sociedade autorizada a gerir 
organismos de investimento alternativo;

e) «Regras setoriais», a legislação e regulamentação 
relativa à supervisão prudencial das entidades regula-
mentadas prevista, nomeadamente, no Regime Jurídico 
do Acesso e Exercício da Atividade Seguradora e Resse-
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guradora e no Regime Geral das Instituições de Crédito 
e Sociedades Financeiras;

f) [...]:
i) [...];
ii) Empresas de seguros, na aceção das subalíneas i) 

e ii) da alínea b), empresas de resseguros, na aceção das 
subalíneas i) e ii) da alínea v), ou sociedades gestoras 
de participações no setor dos seguros, na aceção da 
alínea y) (subsetor dos seguros);

iii) [...];
iv) [Revogada];

g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) «Autoridades de supervisão», as autoridades na-

cionais dos Estados -Membros da União Europeia do-
tadas dos poderes legais ou regulamentares para super-
visionar, quer individualmente quer ao nível do grupo, 
as instituições de crédito, as empresas de seguros e de 
resseguros, as empresas de investimento, as sociedades 
autorizadas a gerir organismos de investimento coletivo 
em valores mobiliários e as sociedades autorizadas a 
gerir organismos de investimento alternativo;

n) [...]:
i) As autoridades responsáveis pela supervisão seto-

rial de qualquer das entidades regulamentadas de um 
conglomerado financeiro e em particular da empresa-
-mãe líder de um subsetor;

ii) [...];
iii) Outras autoridades de supervisão consideradas 

relevantes pelas autoridades de supervisão e pelo coor-
denador referidos nas subalíneas anteriores, tendo es-
pecialmente em conta a quota de mercado das entidades 
regulamentadas do conglomerado financeiro noutros 
Estados -Membros, em particular sendo superior a 5 %, 
e a importância de qualquer entidade regulamentada 
de outro Estado -Membro nesse conglomerado finan-
ceiro;

o) [...]:
i) [...];
ii) Através de uma relação de controlo;
iii) [...];

p) [...];
q) [...];
r) [...];
s) [...];
t) «Sociedade autorizada a gerir organismos de in-

vestimento coletivo em valores mobiliários», uma so-
ciedade cuja atividade habitual consista na gestão de 
organismos de investimento coletivo em valores mobi-
liários, podendo gerir, em paralelo, outros organismos 
de investimento coletivo, ou uma sociedade cuja sede 
estatutária se situe num país terceiro e que necessitaria 
de autorização, caso a sua sede estatutária se situasse 
em Portugal e pretendesse exercer a referida atividade 
habitual;

u) «Sociedade autorizada a gerir organismos de in-
vestimento alternativo», uma sociedade cuja atividade 
habitual consista na gestão de organismos de investi-

mento coletivo que não sejam organismos de investi-
mento coletivo em valores mobiliários ou uma sociedade 
cuja sede estatutária se situe num país terceiro e que 
necessitaria de autorização, caso a sua sede estatutária 
se situasse em Portugal e pretendesse exercer a referida 
atividade habitual;

v) «Empresa de resseguros», uma empresa nas se-
guintes aceções:

i) Empresa que tenha recebido uma autorização 
administrativa para o exercício da atividade ressegu-
radora;

ii) Empresa de resseguros detida por uma instituição 
financeira que não seja uma empresa de seguros ou de 
resseguros ou um grupo segurador ou ressegurador, ou 
por uma empresa não financeira, cujo objeto consista 
em fornecer uma cobertura de resseguro exclusivamente 
aos riscos da empresa ou empresas a que pertence ou 
de uma empresa ou empresas do grupo de que faz parte 
(empresa de resseguros cativa);

iii) Empresa que seria obrigada a dispor de uma auto-
rização administrativa enquanto empresa de resseguros 
se a sua sede estivesse situada na União Europeia (em-
presa de resseguros de um país terceiro);

iv) Empresa, com ou sem personalidade jurídica, que 
não seja uma empresa de seguros ou de resseguros, que 
assume riscos de empresas de seguros e de resseguros 
e financia integralmente as exposições a esses riscos 
através do produto da emissão de títulos de dívida ou 
de qualquer outro mecanismo de financiamento em 
que os direitos de reembolso dos investidores nesses 
títulos de dívida ou mecanismos de financiamento estão 
subordinados às obrigações de resseguro da empresa em 
questão (entidade com objeto específico de titularização 
de riscos de seguros);

x) «Controlo», a relação entre uma empresa mãe 
e uma empresa filial ou uma relação da mesma na-
tureza entre uma pessoa singular ou coletiva e uma 
empresa;

y) «Sociedade gestora de participações no setor dos 
seguros», uma empresa mãe que não seja uma compa-
nhia financeira mista e cuja atividade principal consista 
na aquisição e detenção de participações em empresas 
filiais, quando essas empresas sejam exclusiva ou prin-
cipalmente empresas de seguros, empresas de resseguros 
ou empresas de seguros ou de resseguros de um país 
terceiro, sendo pelo menos uma destas filiais uma em-
presa de seguros ou uma empresa de resseguros.

Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — As sociedades autorizadas a gerir organismos de 

investimento coletivo em valores mobiliários e as socie-
dades autorizadas a gerir organismos de investimento 
alternativo são incluídas no subsetor a que pertencem no 
seio do grupo e, se não pertencerem exclusivamente a 
um subsetor no seio do grupo, são incluídas no subsetor 
financeiro de menor dimensão.
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Artigo 4.º
[...]

1 — [...]:
a) Excluir uma entidade do cálculo dos rácios, nos 

casos referidos no n.º 1 do artigo 12.º, a menos que a 
entidade se tenha deslocado de um Estado -Membro 
para um país terceiro e haja provas de que tal mudança 
se destinou a evitar a regulação;

b) [...];
c) Em casos excecionais, substituir ou acrescentar 

ao critério baseado no total do balanço a estrutura dos 
proveitos, as atividades extrapatrimoniais e ou o total 
de ativos sob gestão, desde que estes assumam especial 
importância para efeitos da supervisão complementar 
prevista nos termos do presente decreto -lei;

d) Excluir uma ou mais participações do subsetor 
de menor dimensão, caso tais participações sejam 
determinantes para a identificação de um conglome-
rado financeiro e, no seu conjunto, sejam de interesse 
negligenciável a respeito dos objetivos da supervisão 
complementar.

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — Se o total do balanço do subsetor financeiro de 
menor dimensão do grupo exceder os seis mil milhões 
de euros previstos na subalínea ii) da alínea b) do n.º 2 
do artigo 3.º, mas não atingir a média do rácio dos 10 % 
referido na subalínea i) da alínea b) do n.º 2 do mesmo 
artigo, as autoridades de supervisão relevantes podem 
decidir, de comum acordo, não considerar o grupo um 
conglomerado financeiro ou não aplicar as regras da 
supervisão complementar relativas à concentração de 
riscos, às operações intragrupo, aos processos de gestão 
de riscos e aos mecanismos de controlo interno, se en-
tenderem que a inclusão do grupo no âmbito do presente 
decreto -lei ou a aplicação das referidas regras não é ne-
cessária, não é adequada ou induz em erro relativamente 
aos objetivos de supervisão complementar.

2 — Se o grupo atingir a média do rácio superior a 
10 %, referida na subalínea i) da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 3.º, mas o subsetor de menor dimensão não exce-
der seis mil milhões de euros, as autoridades de super-
visão relevantes podem decidir, de comum acordo, não 
considerar o grupo um conglomerado financeiro ou não 
aplicar as regras da supervisão complementar relativas à 
concentração de riscos, às operações intragrupo, aos pro-
cessos de gestão de riscos e aos mecanismos de controlo 
interno, se entenderem que a inclusão do grupo no âm-
bito do presente decreto -lei ou a aplicação das referidas 
regras não é necessária, não é adequada ou induz em erro 
relativamente aos objetivos de supervisão complementar.

3 — As decisões tomadas de acordo com o presente 
artigo são notificadas às demais autoridades de super-
visão interessadas pelo coordenador, ou pela autoridade 
que seria o coordenador caso o grupo fosse considerado 
um conglomerado financeiro e, salvo em circunstâncias 
excecionais, são divulgadas publicamente pelas autori-
dades de supervisão.

Artigo 7.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Se uma autoridade de supervisão considerar 

que uma entidade regulamentada, por si autorizada, 
é membro de um grupo que pode ser considerado um 
conglomerado financeiro, que não tenha ainda sido iden-
tificado como tal, informa de tal facto as demais autori-
dades de supervisão interessadas e o Comité Conjunto 
das Autoridades Europeias de Supervisão.

4 — [...].

Artigo 9.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [Revogado].
8 — As autoridades de supervisão reavaliam anual-

mente as dispensas à aplicação da supervisão comple-
mentar e reveem os indicadores quantitativos estabe-
lecidos no presente artigo e as avaliações baseadas no 
risco aplicadas aos grupos financeiros.

9 — O exercício da supervisão complementar a nível 
do conglomerado financeiro não implica, para as autori-
dades de supervisão, a obrigação de sujeitarem a super-
visão, numa base individual, as companhias financeiras 
mistas, as entidades regulamentadas de países terceiros 
de um conglomerado financeiro ou as entidades não 
regulamentadas de um conglomerado financeiro.

Artigo 11.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — As companhias financeiras mistas e todas as 

entidades do conglomerado financeiro que integram o 
setor financeiro são incluídas no cálculo da adequação 
de fundos próprios, na forma e na medida definidas no 
anexo ao presente decreto -lei.

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Mecanismos que assegurem a produção de quais-

quer dados e informações relevantes para a supervisão 
complementar.

3 — As entidades sujeitas a supervisão complemen-
tar ao nível do conglomerado financeiro fornecem no 
mínimo anualmente, com referência a 31 de dezembro 
do ano anterior, às respetivas autoridades de supervisão, 
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dados pormenorizados sobre a sua estrutura jurídica, 
organizativa e de governo, incluindo todas as entidades 
regulamentadas, filiais não regulamentadas e sucursais 
significativas.

4 — As entidades regulamentadas publicam anual-
mente, ao nível do conglomerado financeiro, expressa-
mente ou por remissão para informações equivalentes, 
uma descrição da sua estrutura jurídica, organizativa e 
de governo.

Artigo 17.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...]:
i) [...];
ii) Quando pelo menos duas entidades regulamentadas 

sediadas na União Europeia tenham como empresa -mãe 
a mesma companhia financeira mista e uma dessas enti-
dades tenha sido autorizada no Estado -Membro em que 
a companhia financeira mista tem a sua sede, a função de 
coordenador é desempenhada pela autoridade de super-
visão que autorizou a referida entidade regulamentada;

iii) [...];
iv) Quando pelo menos duas entidades regulamenta-

das sediadas na União Europeia tenham como empresa-
-mãe a mesma companhia financeira mista e nenhuma 
dessas entidades regulamentadas tenha sido autorizada 
no Estado -Membro em que a companhia financeira 
mista tem a sua sede, a função de coordenador é desem-
penhada pela autoridade de supervisão que autorizou a 
entidade regulamentada com o total do balanço mais 
elevado do subsetor financeiro de maior dimensão;

v) [...];
vi) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 18.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) Assegurar, quando necessário, a realização de tes-

tes de esforço adequados e regulares dos conglomerados 
financeiros;

h) Decidir, na qualidade de presidente do colégio 
criado no subsetor relevante, quais as outras autoridades 
de supervisão que participam numa reunião ou numa 
atividade desse colégio;

i) Prestar ao Comité Conjunto das Autoridades Euro-
peias de Supervisão as informações previstas na alínea c) 
do n.º 2 do artigo 16.º e na alínea a) do artigo 20.º

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 19.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — A cooperação e coordenação entre as autoridades 

de supervisão, incluindo as autoridades de supervisão 
relevantes de países terceiros, se for caso disso, são 
asseguradas através dos colégios de autoridades de su-
pervisão criados nos subsetores relevantes.

Artigo 20.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo]:
a) Identificação da estrutura jurídica, organizativa 

e de governo do grupo, incluindo todas as entidades 
regulamentadas, filiais não regulamentadas e sucur-
sais significativas que fazem parte do conglomerado 
financeiro, dos detentores de participações qualifica-
das ao nível da empresa -mãe líder e das autoridades 
de supervisão das entidades regulamentadas sujeitas a 
supervisão complementar;

b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].

2 — As autoridades de supervisão relevantes coo-
peram plenamente com o coordenador na realização 
de testes de esforço.

Artigo 22.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo].
2 — Os acordos de cooperação relativos à supervisão 

complementar são refletidos separadamente nos acor-
dos escritos de coordenação celebrados para efeitos da 
supervisão em base consolidada.»

Artigo 4.º
Alteração ao anexo ao Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho

O anexo ao Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, 
é alterado com a redação constante do anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante:

Artigo 5.º
Disposição transitória

Os critérios previstos na subalínea iii) da alínea n) do 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 6 de fevereiro, 
para a determinação das autoridades de supervisão con-
sideradas relevantes, são aplicáveis até à entrada em vi-
gor das normas técnicas de regulamentação adotadas nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º -A da Diretiva 
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n.º 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2002.

Artigo 6.º
Norma revogatória

1 — É revogada a subalínea iv) da alínea f) do artigo 2.º 
e o n.º 7 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 145/2006, de 
31 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2013, de 
6 de fevereiro.

2 — É revogado o n.º 10 do anexo ao Decreto -Lei 
n.º 145/2006, de 31 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2013, de 6 de fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
maio de 2014. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — António de Maga-
lhães Pires de Lima — Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz.

Promulgado em 17 de junho de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de junho de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

«ANEXO

(a que se refere o artigo 11.º)

Adequação de fundos próprios

O cálculo da adequação complementar dos fundos pró-
prios das entidades sujeitas a supervisão complementar 
realiza -se em conformidade com os princípios técnicos e 
com um dos métodos descritos no presente anexo.

CAPÍTULO I

Princípios técnicos
1 — Independentemente do método utilizado para o 

cálculo de adequação dos fundos próprios das entidades do 
conglomerado financeiro, o coordenador e, se necessário, 
as restantes autoridades de supervisão envolvidas zelam 
para que se apliquem os princípios técnicos relevantes.

2 — Princípio da proporcionalidade:
a) No cálculo da adequação de fundos próprios considera-

-se a parte proporcional detida pela empresa participante 
nas suas empresas participadas;

b) Por parte proporcional entende -se:
i) A fração do capital subscrito detida, direta ou indire-

tamente, pela empresa participante, no caso da aplicação 
do método 2;

ii) As percentagens utilizadas para a elaboração das 
contas consolidadas, no caso da aplicação do método 1;

c) Não existindo ligações de capital entre as entidades 
de um conglomerado financeiro, o coordenador, depois de 
consultar as restantes autoridades de supervisão relevantes, 

determina a parte proporcional a considerar, tendo em conta 
a responsabilidade decorrente das relações existentes;

d) Independentemente do método utilizado, sempre que 
a empresa participada é uma filial e, em termos individuais, 
apresenta insuficiência da margem de solvência/fundos 
próprios, ou se é uma entidade não regulamentada do setor 
financeiro que apresenta um défice de solvência nocional, 
a insuficiência total verificada integra o cálculo da ade-
quação de fundos próprios;

e) Estando a responsabilidade da empresa -mãe que de-
tém uma parte do capital claramente limitada a essa parte 
do capital, o coordenador pode permitir que o défice de 
solvência da filial se calcule numa base proporcional.

3 — Princípio da eliminação da utilização múltipla de 
fundos próprios:

a) No cálculo de adequação de fundos próprios, elimina-
-se a múltipla utilização dos elementos elegíveis para esse 
cálculo e a criação inadequada destes fundos ao nível do 
conglomerado financeiro;

b) Para garantir a eliminação da utilização múltipla 
de capitais e da criação de fundos próprios no âmbito do 
grupo, aplicam -se os princípios pertinentes estipulados 
nas regras setoriais.

4 — Princípio da elegibilidade de fundos próprios:
a) Os requisitos de solvência aplicáveis aos diferentes 

subsetores representados num conglomerado financeiro 
devem estar cobertos por elementos de fundos próprios, 
em conformidade com as regras setoriais;

b) Verificando -se um défice de fundos próprios ao nível 
do conglomerado financeiro, só os elementos de fundos 
próprios elegíveis ao abrigo de todas as regras setoriais 
(fundos próprios intersetoriais) podem considerar -se para 
efeitos de verificação do respeito pelos requisitos comple-
mentares de solvência;

c) Sempre que as regras setoriais estabeleçam limites 
à elegibilidade de determinados instrumentos de fundos 
próprios suscetíveis de serem considerados como fundos 
próprios intersetoriais, esses limites aplicam -se, com as 
devidas adaptações, ao cálculo dos fundos próprios ao 
nível do conglomerado financeiro.

5 — Princípio da transferência de fundos próprios — as 
autoridades de supervisão têm em conta a disponibilidade 
e a possibilidade de transferência dos fundos próprios entre 
as diferentes entidades do grupo, face aos objetivos fixados 
pelas regras relativas à adequação dos fundos próprios.

6 — Regras setoriais pertinentes:
a) O cálculo dos elementos relativos aos fundos próprios 

e aos requisitos de solvência para cada subsetor realizam -se 
em conformidade com as regras setoriais correspondentes;

b) As regras setoriais são as decorrentes dos Decretos-
-Leis n.os 103/2007 e 104/2007, ambos de 3 de abril, rela-
tivamente às instituições de crédito e empresas de investi-
mento, dos artigos 93.º a 101.º do Decreto -Lei n.º 94 -B/98, 
de 17 de abril, relativamente às empresas de seguros, e dos 
artigos 122.º -H e 122.º -I do Decreto -Lei n.º 94 -B/98, de 
17 de abril, relativamente às empresas de resseguros;

c) No caso das sociedades autorizadas a gerir orga-
nismos de investimento coletivo em valores mobiliários, 
o cálculo de fundos próprios é realizado nos termos do 
disposto no artigo 66.º do novo Regime Jurídico dos Or-
ganismos de Investimento Coletivo (NRJOIC), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 63 -A/2013, de 10 de maio.



Diário da República, 1.ª série — N.º 117 — 20 de junho de 2014  3311

7 — Entidade não regulamentadas do setor financeiro:

a) Aplicam -se aos fundos próprios e aos requisitos de 
solvência das entidades não regulamentadas do setor fi-
nanceiro as regras setoriais aplicáveis às entidades regu-
lamentadas do subsetor em que se incluam;

b) As companhias financeiras mistas estão sujeitas ao 
requisito de solvência nocional calculado em conformidade 
com as regras setoriais do subsetor mais importante do 
conglomerado financeiro.

CAPÍTULO II

Métodos de cálculo

8 — Método 1 — método da «consolidação contabi-
lística»:

a) A adequação de fundos próprios corresponde à di-
ferença entre:

i) Os fundos próprios do conglomerado financeiro cal-
culados a partir da posição consolidada do grupo; e

ii) A soma dos requisitos de solvência para cada subsetor 
financeiro diferente representado no grupo;

b) A diferença prevista na alínea anterior não deve ser 
negativa;

c) O cálculo de adequação dos fundos próprios é efe-
tuado a partir das contas consolidadas, tendo em conta 
as regras setoriais correspondentes relativas à forma e ao 
âmbito da consolidação, tal como fixadas, nomeadamente, 
no artigo 131.º do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras e no artigo 3.º da Norma 
Regulamentar n.º 23 -R/2002, de 5 de dezembro, publicada 
como regulamento n.º 48/2002, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 299, de 17 de dezembro de 2002.

9 — Método 2 — método de «dedução e agregação»:

a) A adequação de fundos próprios corresponde à di-
ferença entre:

i) A soma dos fundos próprios de cada entidade do setor 
financeiro regulamentada e não regulamentada do conglo-
merado financeiro; e

ii) A soma:

Dos requisitos de solvência para cada entidade do setor 
financeiro regulamentada e não regulamentada do grupo; e

Do valor contabilístico das participações noutras enti-
dades do grupo;

b) A diferença prevista na alínea anterior não deve ser 
negativa;

c) O cálculo de adequação dos fundos próprios efetua -se 
a partir das contas de cada uma das entidades do grupo;

d) Os fundos próprios e os requisitos de solvência são 
tidos em conta pela sua parte proporcional, conforme o 
estabelecido no n.º 2 do artigo 6.º e em conformidade com 
o capítulo I do presente anexo.

10 — [Revogado].
11 — Método 3 — combinação dos métodos 1 e 2 — as 

autoridades de supervisão podem permitir uma combinação 
dos métodos 1 e 2. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 92/2014
de 20 de junho

O XIX Governo Constitucional assumiu uma forte 
aposta no ensino dual, ou seja, na dupla certificação, esco-
lar e profissional, incluindo, a par da formação na escola, a 
formação prática em contexto de trabalho, o envolvimento 
das empresas nessa formação prática e no apoio à transição 
dos jovens para o mercado de trabalho.

Reconhece-se a necessidade de melhorar significativa-
mente a qualidade da oferta nos cursos profissionalizantes 
de nível secundário, designadamente, através da articulação 
entre diferentes promotores, numa lógica de racionaliza-
ção de recursos e de funcionamento articulado de modo a 
melhorar a adequação da oferta formativa às qualificações 
exigidas pelo mercado de trabalho e a aumentar a taxa de 
empregabilidade dos jovens.

Esta aposta no ensino dual está em consonância com 
os objetivos do Sistema Nacional de Qualificações, criado 
pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro.

As opções do XIX Governo Constitucional neste do-
mínio estão, aliás, em linha com a «Estratégia Europa 
2020» que, como forma de valorizar o ensino e a for-
mação profissional, recomenda a promoção de parcerias 
entre empresas, operadores de formação, organizações 
de investigação e parceiros sociais, adequando a oferta e 
estimulando a procura e a cooperação entre as entidades 
formadoras e as empresas.

Ao longo da legislatura o Governo tem vindo a imple-
mentar medidas concretas que vão neste sentido, de entre 
as quais se destacam as alterações à matriz dos cursos 
profissionais e a criação dos cursos vocacionais, com um 
reforço significativo da carga horária afeta à formação em 
contexto de trabalho.

Importa também desenvolver outros instrumentos de 
concretização destes cursos que promovam o envolvimento 
direto das empresas em áreas prioritárias para o país e que 
permitam implementar cursos de qualidade destinados aos 
alunos vocacionados para tal.

As escolas profissionais, a par das escolas do ensino 
particular e cooperativo e da rede de escolas públicas, assu-
mem-se como as principais entidades no desenvolvimento 
de cursos de ensino e formação profissional dual para os 
jovens abrangidos pela escolaridade obrigatória e, comple-
mentarmente, para os jovens com idade superior a 18 anos 
ou não abrangidos pela escolaridade obrigatória, em que 
os centros da rede do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional, I.P., de gestão direta e gestão participada, e as 
entidades de educação e formação profissional certificadas 
são os principais promotores.

O Decreto-Lei n.º 4/98, de 8 de janeiro, alterado pelos 
Decretos-Leis n.ºs 74/2004, de 26 de março, 54/2006, de 
15 de março, e 150/2012, de 12 de julho, que estabelece o 
regime de criação, organização e funcionamento de escolas 
e cursos profissionais, no âmbito do ensino não superior, 
tem vindo de um modo geral, a responder às exigências 
de organização e de desenvolvimento do ensino profis-
sionalizante.

Contudo, passados mais de 15 anos sobre a sua publica-
ção, importa expurgar normas que, por força de produção 
legislativa entretanto verificada ou por força da dinâmica 
própria da organização e funcionamento das ofertas for-
mativas, se tornaram inadequadas.




